
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.824 - SP (2016/0320081-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAURO TADASHI YABUTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA  

- SP139855 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
QUESTÃO DIRIMIDA SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1. O recorrente aduz que houve malferimento dos arts. 28, 29, § 2º, e 86 da Lei 
8.213/91. No entanto, verifica-se que não houve prequestionamento da matéria 
nas instâncias inferiores, pois os dispositivos legais tidos por violados não foram 
analisados e decididos pelo órgão julgador.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por malferidos não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração. Incide, 
na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. A Corte a quo valeu-se de fundamento eminentemente constitucional para 
dirimir a controvérsia posta nos autos. Descabe, pois, ao STJ examinar a questão, 
porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.824 - SP (2016/0320081-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MAURO TADASHI YABUTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA  

- SP139855 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

Processo Civil - Acidente do Trabalho - Ação Revisional - 
Decadência - Não configuração - Precedentes do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça. Acidente do Trabalho - Ação Revisional - Auxílio- suplementar - 
Pagamento em valor inferior ao salário mínimo - Possibilidade - Beneficio que não 
se destina a substituir o rendimento do trabalho do segurado - Natureza 
reparatória - Inteligência do art. 201, § 2o, da Constituição Federal de 1988 e do 
art. 42, parágrafo único, do Decreto n° 3.048/99 - Precedentes do Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça.

Processo Civil - Acidente do Trabalho - Sucumbência - Isenção 
total do segurado - Inteligência do art. 129, parágrafo único, da Lei n° 8.213/91 - 
Condenação afastada.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 111-114, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 133-137, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação dos arts. 28, 29, § 2º, e 86 da Lei 8.213/91, sob o argumento de que 

vem recebendo o benefício de auxílio-acidente em valor inferior ao salário-mínimo, o que 

estaria em descompasso com as prescrições constitucionais.

Não há contrarrazões. Certidão à fl. 141, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.824 - SP (2016/0320081-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.1.2017.

O recorrente aduz que houve malferimento dos arts. 28, 29, § 2º, e 86 da Lei 

8.213/91 . No entanto, percebo que não houve prequestionamento da matéria nas instâncias 

inferiores, pois os dispositivos legais tidos por violados não foram analisados e decididos pelo 

órgão julgador. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por malferidos não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E PRECISA DE 
PRECEITO DE LEI FEDERAL QUE FOI EVENTUALMENTE VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. VALIDADE DE 
NORMA MUNICIPAL EM FACE DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em 
embargos de declaração. Incidência da Súm. n. 211 do STJ.

(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 965.042/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO SINGULAR DO RELATOR. 
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POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

(...)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 

sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após a 
oposição de embargos declaratórios, obsta o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 273.167/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016)

Ademais, o Tribunal de origem, ao apreciar o ponto controvertido, consignou 

(fls. 94-100, e-STJ):

Somente o benefício que tenha por finalidade substituir o 
rendimento do trabalho do segurado não pode ser pago em valor inferior ao 
salário mínimo, como ocorre, por exemplo, com a aposentadoria, nos termos do 
art. 201, § 2o, da Constituição Federal de 1.988:

"Art. 201. (...) 
(...)

§ 2o. Nenhum benefício que substitua o salário 
de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá 
valor mensal inferior ao salário mínimo. 
(sem grifos e destaques no original)

Entretanto, o auxílio-suplementar não se destina a substituir o 
salário. Possui caráter reparatório.

A sua concessão não implica no afastamento do trabalho, como 
também não interfere na remuneração paga pelo empregador, o que afasta a 
incidência do disposto no art. 201, § 2o, da Constituição Federal de 1.988. 

Tanto que o seu pagamento em valor inferior ao do salário mínimo 
é autorizado pelo art. 42, parágrafo único, do Decreto n° 3.048/99:

(...)

Nota-se que a Corte a quo valeu-se de fundamento eminentemente 

constitucional para dirimir a controvérsia posta nos autos. Descabe, pois, a esta Corte 

examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar competência do STF.

Nessa esteira: 

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  FURNAS  
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CENTRAIS  ELÉTRICA S/A. CADASTRO  DE  RESERVA.  
PRETERIÇÃO.  CONTRATAÇÃO  DE  TERCEIRIZADOS. 
FUNDAMENTO    CONSTITUCIONAL.   ACORDO   JUDICIAL.   
DESCUMPRIMENTO. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  
7/STJ.  ART. 535. DO CPC. OMISSÃO NÃO OCORRÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em  que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas.

2.   A   Corte   estadual  decidiu  a  lide  à  luz  de  
fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.

3. A alteração das conclusões adotadas no aresto recorrido acerca 
do reconhecimento  de  preterição  dos candidatos aprovados no certame, bem 
como no descumprimento das obrigações pactuadas no julgamento do Mandado   
de   Segurança  27.066/STF,  demandaria,  necessariamente, reexame  de  
cláusulas  do  acordo  judicial  homologado e do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providências vedadas conforme os óbices previstos nas 
Súmulas 5 e 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 872.587/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 30/06/2016, grifei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO 
SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU. 
AUMENTO DA BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE PUBLICAÇÃO DA 
PLANTA DE VALORES DOS IMÓVEIS. REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO DEPENDENTE DO EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA N. 280 DO STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

(...)
3. De outro lado, o fundamento atinente ao princípio da publicidade 

confere natureza constitucional à fundamentação do acórdão, o que impede sua 
revisão pelo Superior Tribunal de Justiça.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 719.474/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015)

Por fim, ainda que superados os óbices anteriormente apontados, esclareço que 

o auxílio-acidente não possui como finalidade a substituição de salários, sendo possível, 

portanto, o seu cálculo em valor inferior ao mínimo, conforme preconiza o parágrafo único do 

art. 42 do Decreto 3.048/1999.

Nesse sentido:
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AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. PORCENTAGEM 
SOBRE O SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. VALOR INFERIOR AO 
SALÁRIO-MÍNIMO. POSSIBILIDADE. ART. 86, §1º, DA LEI Nº 8.213/91. 
RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A ação rescisória é cabível, com fundamento no art. 485, inciso 
V, do CPC, por violação literal do 86, §1º, da lei nº 8.213/91.

2. Segundo o art. 86, §1º, da lei nº 8.213/91, em sua redação 
original, uma vez que o segurado requereu o benefício em 15.1.1991, o percentual 
do auxílio-acidente, mensal e vitalício, corresponderá, respectivamente às 
situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo, a 30% (trinta por cento), 
40% (quarenta por cento) ou 60% (sessenta por cento) do salário-de-contribuição 
do segurado vigente no dia do acidente, não podendo ser inferior a esse 
percentual do seu salário-de-benefício.

3. O acórdão rescindendo, entretanto, ao decidir que o 
auxílio-acidente não poderia ser inferior ao salário mínimo, contrariou a exegese 
do art. 86, § 1º, da Lei 8.213/91, uma vez que este auxílio deve incidir em um dos 
percentuais (30%, 40% ou 60%, de acordo com a situação originalmente fixada 
no art. 86) sobre o salário-de-benefício, sendo que, este último é que não poderá 
ser inferior a um salário-mínimo, segundo a previsão legal.

4. Ademais, o auxílio-acidente não tem índole substitutiva 
de salários, sendo possível o seu cálculo em valor inferior ao mínimo, 
conforme preceituado no parágrafo único do art. 42 do Decreto 
3.048/1999: 

5. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que, em razão da natureza alimentar, não é devida a restituição dos valores que, 
por força de decisão transitada em julgado, foram recebidos de boa-fé, ainda que 
posteriormente tal decisão tenha sido desconstituída em ação rescisória. 
Precedentes.

6. Ação rescisória parcialmente procedente.
(AR 4.160/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 29/09/2015, 
grifei.)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0320081-5 REsp 1.645.824 / SP

Números Origem:  00004573720108260275  20110000261901  20120000441139  241/2010  2412010  
4573720108260275

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURO TADASHI YABUTA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS GOMES PEREIRA MARQUES CARVALHEIRA  - SP139855 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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